MOÇÃO Nº 31, DE 2015

 CONSIDERANDO o artigo 228 da Lei nº 9503 de 23 de setembro de 1997 que institui o Código de Transito Brasileiro (CTB);

CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Conselho Nacional de Trânsito nº 204 de 10 de novembro de 2006, que, Regulamenta o volume e frequência dos sons produzidos por equipamentos utilizados em veículos e estabelece metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de transito ou seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB.

CONSIDERANDO o artigo 42, inciso III da Lei de Contravenções Penais que preserva a saúde auditiva e o sossego público;

CONSIDERANDO que a utilização de equipamentos com som em volume e frequência em níveis excessivos constitui perigo no trânsito;

CONSIDERANDO que veículos automotores com equipamentos emitentes de som fora dos padrões regulamentares, além dos problemas causados à saúde e a segurança viária, geralmente são utilizados na via pública, com o objetivo de entretenimento, motivando a atração de pessoas, constituindo dessa forma, evento público irregular;

PROPONHO:

Alterar o artigo 228 da Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997, que passaria a ter a seguinte redação: 

  (...)

Art. 228 Usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN:

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (5 vezes);

Medida administrativa – retenção do veículo para regularização.
(...)

JUSTIFICATIVA

É comum encontrarmos nas cidades brasileiras, circulando pelas ruas e avenidas, veículos dotados de poderosa aparelhagem, propagando som em volume altíssimo, o que ocasiona frequentemente o acionamento dos alarmes dos veículos estacionados e a vibração de janelas e portas próximas ao ponto de propagação.

Tal conduta, desde 1997, passou a ser proibida, assim como a utilização de qualquer tipo de aparelhagem para a propagação de som destinado a um número indeterminado de pessoas em via pública, quando desacompanhado de autorização específica da autoridade competente.

Preliminarmente, o uso de aparelho de som fora dos limites permitidos vem descrito como infração administrativa no art. 228 do Código de Trânsito – Lei 9.503/97. Eis seu teor:

Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN:
Infração - grave;

Penalidade - multa;

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização.

Posteriormente este problema foi regulamentado com a Resolução 204 do CONTRAN, editada no dia 20/10/2006, que estabelece os limites de emissão de som e as condições para seu uso em veículos automotores. Assim diz a nova regulamentação:

Art. 1º. A utilização, em veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza som só será permitida, nas vias terrestres abertas à circulação, em nível de pressão sonora não superior a 80 decibéis - dB(A), medido a 7 m (sete metros) de distância do veículo.
Parágrafo único. Para medições a distâncias diferentes da mencionada no caput, deverão ser considerados os valores de nível de pressão sonora indicados na tabela do Anexo desta Resolução.

Com base nos termos legais, a utilização de aparelhagem de som em veículo automotor é atividade permitida, desde que dentro dos limites estampados na lei e regulamentos retro mencionados e, acaso os extrapole, estar-se-á diante de um ilícito que pode ter repercussão civil, penal e administrativa. 

É terminantemente proibido a acionamento de equipamento de som instalado por particular na carroceria de veículo aberto evidentemente o proprietário visa apresentar-se publicamente, o que só é permitido com o cumprimento das condições especiais descritas na norma. Comprova tal assertiva a constatação de que, usualmente, é comum encontrarmos estes veículos abertos produzindo som defronte a bares e estabelecimentos de frequentação pública, ou servindo de atração em festas e encontros em postos de abastecimento, bares, parques, e outros locais, o que evidencia sua finalidade de entretenimento público.

Tratamento similar cabe aos veículos fechados, cumpre ao proprietário a obrigação de manter o volume de som dentro do limite estipulado pela Organização Mundial de Saúde (80 db), cabendo às autoridades policiais fiscalizar a obediência deste preceito; porém, ficou completamente vedada pela nova regulamentação a utilização desta aparelhagem em condições que infrinjam da lei citada. 

Isto posto, cumpre notar que o ordenamento jurídico brasileiro possui um sistema de proteção da paz e sossego público e particular, de imediato pode-se afirmar que o motorista de veículo fechado que for flagrado transitando em vias abertas à circulação com volume de som acima dos limites permitidos terá seu veículo retido, incidindo nas sanções do art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. Quanto aos veículos com equipamento de som instalados em carrocerias (carros abertos), basta que acionem o equipamento sem a devida autorização legal, ou fora de local específico para tal apresentação.

Em âmbito penal, a produção excessiva de ruído que perturbe a coletividade pode configurar a contravenção penal de Perturbação do Trabalho ou Sossego Alheios – art. 42 do Decreto Lei 3.688/41 – e, nesse caso, a mera utilização em área habitada de aparelhagem de som acima dos limites fixados, independentemente do horário, configura tal delito, oportunizando à autoridade policial a imediata lavratura do Termo Circunstanciado de Ocorrência. Assim sendo, o motorista que se utilizar de aparelhagem de som em desacordo com as normas citadas, além da sanção administrativa, poderá incidir nas sanções da Lei de Contravenções Penais, ou seja, além da retenção do veículo em razão da infração administrativa, ainda poderá ser processado pela contravenção citada.

Caso o ruído seja em área particular e venha a incomodar apenas pessoas determinadas – um vizinho ou confrontante –, estaremos diante de outro tipo de contravenção, desta vez estampado no art. 65 do Decreto 3.688/41, conhecido como Perturbação da Tranquilidade, que também permite a lavratura do Termo Circunstanciado de Ocorrência, possibilitando a abertura de um processo criminal junto ao juizado especial da Comarca onde ocorreu o delito.

Dependendo situação apurada, quando houver provas de que o abuso no volume de som chegou a limites capazes de causar danos à saúde de terceiros, é possível ainda a configuração do crime de Poluição Sonora – art. 54 da Lei 9.605/97, delito de maior gravidade, que será processado na justiça comum, caso seja doloso, e no juizado especial, nas hipóteses de crime culposo.

Todo aquele que sofrer danos decorrentes do abuso do volume de som praticado por proprietário ou motorista de veículo automotor pode buscar judicialmente o ressarcimento, ancorado na vedação legal ao abuso de direito, podendo ser indenizado pelo dano material ou moral eventualmente ocasionado, conforme se infere do Código Civil Brasileiro .

É possível afirmar que a nova regulamentação representa um grande passo para extinguir absurdas situações até então rotineiras em nossas cidades, nas quais veículos particulares, adornados de poderosíssimos equipamentos de som, transitam emitindo os mais variados ritmos em volume exageradamente alto – criando situações desagradáveis, tendo equipamentos instalados no veículo tocando a plena carga, um barulho ensurdecedor que eles próprios produzem, enquanto expõem, inconsequentemente, doentes, idosos e crianças ao abuso de seus gostos musicais, num verdadeiro atentado à intimidade, ao sossego, à cultura, ao lazer, e à saúde de uma indeterminável gama de pessoas.

Níveis de ruído

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o nível de ruído recomendável para a audição é de até 50 decibéis (dB). A tabela abaixo mostra exemplos de níveis médios de ruídos em decibéis.

• 15 dB: cochichar

• 30 dB: jardim tranquilo

• 60 dB: barulho de escritório

• 75 dB: liquidificador

• 85 dB: rua com trânsito intenso

• 90 dB: caminhão pequeno acelerando

• 100 dB: britadeira

• 110 dB: concerto de rock

• 120 dB: avião a jato 140 dB: limite da audição

O que fazer:

• não acelere o carro enquanto estiver parado no trânsito

• regule frequentemente o motor do carro

• evite usar a buzina

• reduza o volume dos aparelhos domésticos, como som e TV

• use tampões de ouvido em situações de exposição ao barulho

• compre aparelhos com baixo índice de ruído

• engenheiros e arquitetos podem fazer alterações para melhorar a acústica dos ambientes ou detectar falhas estruturais que facilitem a propagação do som.

	Sintomas vão da dor de cabeça à perda da audição e pressão alta

	 
Os efeitos negativos no organismo decorrentes da exposição ao ruído podem variar em cada indivíduo. Alguns sintomas são sentidos momentaneamente, como dores de cabeça. Outros problemas, porém, como a perda auditiva, ocorrem sem ser notados.

Os principais transtornos são:

• distúrbios do sono

• estresse

• perda da capacidade auditiva

• alteração do humor

• irritabilidade

• aumento da frequência cardíaca

• surdez

• zumbido no ouvido

• distúrbios digestivos

• falta de concentração

• pressão alta

• dor de cabeça

• fadiga

• alergias




	LOCAIS
	db (A)

	
	

	HOSPITAIS
	 

	Apartamentos, enfermarias, berçários, centro cirúrgicos
	35-45

	Laboratórios, áreas para uso do público
	40-50

	serviços 
	45-55

	
	

	ESCOLAS
	 

	Bibliotecas, sala de música, salas de desenho
	35-45

	Salas de aula, laboratório
	40-50

	Circulação
	45-55

	
	

	RESIDÊNCIAS
	 

	dormitórios 
	35-45

	salas de estar
	40-50

	
	

	RESTAURANTES    
	40-50

	
	

	ESCRITÓRIOS
	 

	salas de reunião  
	30-40

	salas de gerência, salas de projetos e de administração 
	35-45

	salas de computadores 
	45-65

	salas de mecanografia
	50-60


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim que determine ao Ministério dos Transportes as dignas providências para alteração do Artigo em pauta.

Sala das Sessões, em 27/4/2015.
a) Celino Cardoso


